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ONGs vigiam
indústria do petróleo
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Cidade baiana se

une para preservar
ararinha azul

ISO 14.000:
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mercados exteÍrros

Um consumidor
ainda verde

Alta Costura

Aberta a temporada
de caça ao mogno

Certificação:
madeira com bons
antecedentes

Santilli sai da
Funai

A rede Oilu,atch, criada no

Ji,r 2i Jc fevcreir,,, crn Quit(), n,)

Equador, pretentlc apoiar iniciati-
t lt: lilCai: C()lltril (r illlfact() ncgitti-

r,o de exploraçties de gás naturirl e

petrrlleo, conscienti:ar e propor ü).

ILrções. Ela congrega ONGs .lo

Congo, Nigória, Sri Lanka, In.lo-

nésia, hilândia, Penre Brasil, den-

tr( r)utr()c. Unrrr Ja. htrnJeira: pri,,-

ritiirias da retie é a reivinLlicação tlc

que as intlústrias petrohferas ado-

tem nos piríses en desenvo[r'imen-

to o mcslro griru de responsahllida.

..le e as uresmas tecr.rologias de con-

trole da polLrição que empregam ua

Europa e na Anérica.1o Norte.

Durante o enc()ntro, as itten-

çiie's fbran rnonopoli:a.1as pc[o

nigeriano La:arus hmanrr, da mi.

n,rrirr Og,rtti, gruf(r \lur'lcl,tt nlr)\'i-

.lo canprrnhas contrir à ação das

mu[tinacioniris ..lo petrtileo em seu

país..Tâmanir tlenunciou () governo

da Nigéria, que de'tém 19 Ogonis,

àcusad()s de terem parricipado do

rlesmo assassinato Lrsado como des-

culpa para contlenar i\ morte o 1í-

.lur Kcn Sirnr-\Ururr c outt-rr: oittr

companheiros ern nor,emhro passir-

do. Presos em cclas sLrperlotadas e

dormindo no chã0, os L)gonis têm

tle pagar por sua comirla e tên di.

reito a apenas uma visita men-

sal. Uni dos prisioneiros, diahético,

rrorreu na car-lcia, em agosto, por

flrlta .lc ctri.laJrr: aJcqrra,l,,..

Por trás t'la condenação.los lí-

tleres Ogoni está o movinento qLle

o grupo lidera contra as atir,idatlcs

.la Shell no tlclta tlo rio Níger e nos

hanha.los.la c..rsta nigeriana. A rc.

qiàr', rluu tnClui ll(rrc)tili ttrrpirari r
lllanqu(., (()llcüntril int(t).:t ,ltt\ i.
datle indLr,strial e uma populaçiio de

6 rrilhries..le pess,.,as. Cerca de 500

mil Ogonis .lisputirm a :irea cour

a intlústria pctrolítera, ulüa rlirs

Lazarus Tunanq líder Ogoni

causas da extrema tensão na regiã0.

A Shell opera no delta tlo Níger

..lesde 1958. Segundo un relat(rrio

tla Greenpeace Intenlational, a ex-

ploração de pen,ileo na Nigória é

responsár'el por 40')ô da produção

.la Shell e for cercà tle 809,r do or

Çamentr) .-1u g,.,r'.r,,n. ,'

REDE OILWATCH DISCUTE IMPACTO
DA INDUSTRIA D() PETRÓLEO

CIDADE SE UNE PARA SALVAR AVE
EM EXTINÇÃO

"A esperança em Curaçá náo é vcrde. E a:u[."

O lema, do vaqueiro Zé ,.1o Roque, de CLrraçá, no sertão da Bahia,

retrata a união da comunidade do pequeno povoaJo às margens do médio

Rio São Francisco em tr)rno .la salvação da ararinha-azul, espécie de ave

em cxtinção que vive na cààtinga. De caraiheira em caraiheira, um único

cxeml,lar do pequeno pássaro de apenas 400 grarnas, l0 centímetros e

plLrnagem azul-cin:a sobrevive, solitário, em liber,lade. Com seu longo

canto, procura atrair uma companheira, nas árvores ribeirinhas on,le cos-

tumarn lazer ninhos, mas as oLltras J7 ararinhas-azuis existentes no mundo

estão em cativeiro.

A cada vez que abre suas asas, Severino, como foi apelidado pela

população de Curaçá, desenha no céu a simbiose que Deus lhe deu com a

Nature:a. Para viler, o pássaro de sangue azul precisa do verde das tnatirs

ciliares que pontilham no município, cravado na regiãLr serni-árida do nor-

te do Estado da Bahia, ao longo do riacho da Melancia. Ocorre que o habitat

já devastado da Clanopsitrn Spirii está sendo destruído tarnbém pelos bodes

dos sertanejos. Daí a necessidade de atrair a ajuda tle toda Curaçá.

Para tentar evittrr a extinÇão da ave, o lbama criou, em 1990, o Comi-

tê Perrnanente para RecLlperação da Ararinha-A;ul, que congrega repre-

sentantes da comunrilade científica, do prriprio órgão e criadorcs intemacitr-

nais. À frente do projeto de canipo está o biólogo catarinense Marcos Da-

Ré, que desde 1991 r,ir,e num quarto,,le pensão da cidade, de cerca de 10

niil habitantes, e implantou um projeto arrojado tle mohilização popular: o

c, rrn 11n 11u,1. .le c,,n:err rtçà,,.

A itléia é autlaciosa. Tanto na cidade, on,1e o mercado rnunicipal dita

o ritmo do tlesen«rh irnentourhar.ro, quanto n,r camp, onde a maior atividatle

é das lar,adeiras junkr aos rios, I)a-Ró quer sensihili:ar a comunidade, já

carentc, sobre a necessidade de se criar uma resen'a ambiental no habitat da

ararinha-a:ul e, usim, substituir a proteção legal pela vigilância espontânea.

O hiírlogo já conscguiu parte dos seus objetivos: os sertanejos desco-

briram que a proteção anihiental também pode resultar em melhoria das

suas prriprias condições de l,i.la. Por isso, têm investido nos "cercad,.ls",

tradicurnal técnica tle manejo do gado que tarnbérn reser\ra espaço iro cres-

cirnento da caraibeira, árr,ore para a qual a ararinha-a:ul sempre volta.

Isso não é tudo. Ao todo, sào .'lezenas de subprojetos financiados pela

Fundação Loro Park, das Ilhas Canárias, responsár'el por B07o dos recursos

alocados, e pelo thama, a \íWF, a Fundação O Boticário, a Ashoka, o

Instituto Herhert Lér,y e a Secretaria cle Agricultura da Bahia. Até o ano

passado, estimava,se scr necessáriir Llma verha..le US$ 150 rni[, dos quais

R$ 60 mil para acabar rrs obras .le restauração do teatro rnunicipal.

Er.rtre os subprojetos figurarn a criação de uni Núcleo de Cultura

Amhiental, no centenário Tcatro Raul Coelho, outrora espelho da etêr-

},IARLEINE COHEN

menter em recuperar o amor-prriprio dos sertanejos, corroído pela seca, e

oferccer-lhes urnA uovir itlentidade: a da única cidade no mundo que pode

acompanhar a majestade de umrr ave rara resgatando seu r,ôo livre .

O ULTIMO VARÃO BAIANO

E[e tem 12 anos, chama-se Severino e é o últimrl macho seh'agem de

Curaçá, região de caatinga, distante 600 quilôrnetros de Salvador.

Solteiríssimo, Severino é r.rma ararnha-azu1 macho que precisa de urna fê-

mea para se acasalar e, assim, dar mais alento a biólogos e ornit(rlogos que

torcem para que sua espécie - a CJanopsitra psirii, uma das nais ameaçadas

do planeta - não seja extinta.

Na falta de uma compirnheira da mesma espécie, Severino apaixonou-

se há teuipos por uma prima maracanà, con quent vem vagando no céu

a:ul do sertão baiano, às rnargens do Rio São Francisco, irnprimindo à rela-

çàU, llI)nr)g,ill'liCa, ate. Jc Cr)mlr()lni§\().

Mas a rnão do homern cutucou o destino do r,arão baiano. E, em maio

últirno, depois de quatro anos de esforços, uma ararinha-azul fêmea criada

em catir,eiro, em Recife, foi solta nas matas ciliares de Curaçá, onde r,ive

Severirlo, com uma missão: atraí-lo para procriar.

Durante um mês, macho e lêmea r,iveram luntos no sertão, alimen-

tando a esperança da comunidade científica de vê-los gerando filhotes se1.

vagc'ns. O nnmoro, entretànto, não durou. O casal, que vinha sendo acom-

panhado de longe pela arara maracanã, acabou,listanciando-se em 15 de

junho c, destle entao, a fêmea azul nunca mais foi vistir.

Coni a ajuda da populaçào local, os cientistas estão procuranilo pr)r

ela. E não tlesanirnaram: talvc: as aves não tenham tentatlo a reprodução

porque a fêrnea ainrla está traca, r'ivcu rnuittr telrf () crli cativeiro. Nes-

se meio-temp,r, estudam-se as alternativas que ainda restam parir se-

lar a união dos dois. Cogita-se, nurna pr(rxin.ra aprr)ximaçà(,, atastar a

arara-maracanã. Há ainda a possibilidade de se colocar ovos de ararinha-

azul de catir.eiro no ninho da maracanã.

To,1o estirrço é pouco. Afinal, Severino é o último sobrevir,ente azul

de sangue realmente nobre: carrega em seu r,ôo a mernórin biológica da

cspécie e é o único que ainda realmente conhece os segredos da l'ida ern

hberda,le. Para sobreviver ao clima semi-árido do sertão, desenvolveu há-

bitos perfeitarnente sintoni:ados com a naturera e a vegetação das matas

ciliares, caracterizatla pela presença constante de caraiheiras, espécie de

ipê.amarelo que supre em grande parte a alinentação da ave com uma va-

gern. Frutos da baraúna, do pinhão e da faveleira cornpletan'r a dieta,

Os cientistas acreditarn que a simbiose cla espécie com o habitat é

responsár'el pela ameaça de extinção que caracteriza a ararinha.a;ul. A ai,e
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AMBIENTALISTAS NO PODER I

Não obstlnte seus int]iscutír'eis conhccimenttis,

trssirn crrmo surl importante contrihuiçao à Prrlí-

tica de Desenvolvimento Sustcntiivel, prlticaJa pelo atual

goveln() .1o Aniapá, a secretária dLr Pllnejarnento lllar1

Allegretti comefe um inusitai]o equír'oco irLr citar,r introtlu-

ção ,1a castanha na meren.'la cscolirr corno medi.l.r ir.lminis-

trativa,le sua itltoriil, na mrJi.la err que esse mecanrsmtr toi

introtlLr:iilo cm época muito anterirrr à surr gestiio. Tirtlo co-

mec()u em 1986, quanJ,r o ,tturl gr»'ernador, Joào Alherto

Capiberihc, lssumiu n Secretiuia ,le Acricultura do Aniapii.

NaqLrt'la cipoca, irs regioes do C.ryari e Jari enírentirvam uma

ir-rstilita contra.liçiio: ricas na produçio.le castirnha, eram

econornicarnente as mais pohres.le todo o Est:rJo. Ali, o pnr-

.luto era entregue amJa "err firlha" iros atÍirvessad()res, que

impunham aos pro,1u«rres a relação cornercial prirnitiva e

extremamente ir-rjLrsta Jo escamho. Para corrigrr r'ssa.listorçao

social, Capiberibe procur()u incentivirr os castilnheirtrs a ven-

der sua produção.liretamente arr consumi.lor. Essa rniciativa

viria a se tornar, mais tartle, o emhrião.le urn pr,rgrama que

iniciou a introdLrçãor'la castanha na rneren,la escolar - pri.

meiro na capital, em 1 988, quando Capiherihe passou a exer-

cer a prefeitura do Município .le lvlacapá, e posreriormente

em todo o Estado, quando eleito governarl,rr, em 1995.

I osé Maria Botelho, secr euuio de Agrtcultur a

do Esrtdo do Amnpd, e Carlos Nilson dos Sontos,

seoetario de Educaçao da Pret'eitura de Macopó,

CARTAS

AMBIENTALISTAS hIO PODER ?

Estanos len.Lr ir merecida homenagcrn que Para-

brilicas presta ir()s oranLles arnhrcntalistas Fiíhi,r

Feldmann e llÍarv Allegrettr, r\ qual r-ros assrrciarnos. Parece-

rur-s t}lr seria urnl l.oa sugestãrr \,()cês procr.lrârcrn saher o.1ue

ta:em, anonimarrente e sern rnair)res 1'ecursos, arnhientaliuas

per.li,los por esscs catuntiris, rruitas r,e:es hostili:aJos por pro-

prietiírios nuars incontirnna.los corn o patrLrlharnerlkr tlus lh95

11 teito pelas ONCs atuantes no interior Jo País. N(rs, por

txemplo, estàlr1os pÍocessârri1o quatroccntos proprietários ru-

rais Jo Nordeste Jo Paranii, para lev:i-los ao reflorestamento

cornpulst'rrio Ja-, mrrrgens,le rios e r) tirrmação dc uma resen,rr

Je matas em sLras propneda,lcs, tendo en vista.pe a reglão

entrou errr fr()ces-\o Je pré-Jesertificação que sti o plantio

maciçtr de tirçLrrej no iur(rvel rural pode conter. Ntis, os anô-

nimos, rnerecem,rs ser lemhrados.

Albe,to Contar, presidente da Adeam-

Associaçôo Brasileira de Det'esa Ambiental,

Maringrí, PR
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!NSTITUTO SOCIOAMEIENTAL

PARABóLICAS - SEÇÃO CARTAS

AV. HTGIENÓPOLIS,90I

cEP 01238-001

SÃO PAULO . SP - BRASTL

vecência cultural da cidade, em plena ca-

:rt ingrr. lt rc:I,lurilçà( ) Jir*trlr* JclcnJin-
çj;1., ;1 lrl.iL,rvrlÇi,, .li ;ri , .llt ,rrr.. rar'r . 

'r
arrecadação anual .]e lnantitnenk)s pirrir i
a pofrulàção dc Ctrraçá, a |artir da cilln-

panhir "Aju.le a salvar il ararinhrt matan-

.1o a krme dc que m a protege". PreviLr-se

tambóm e criaçiio de um cor-rsiircio de

elnpresàs interessadas em colaborar no

Projeto Ararinha-A:ul e a paulatina re-

irttn,Juçà,,, nit Nirturc::1, Je Lrtnrr têtnert

criirJ,r crn cativciro c irfta il frr)criar.
São atividades de hase que envo[r'em

a população nativa e consistern, hasica-

já era consideratla rara quiurrlo íoi tles-

coberta pela ciência, en 1819, pekr na-

tLualista bár'aro Johan Baptist von Spix.

Por outro lado, .lesde a color.ri:ação tlr
Brasil, as matiis ciliares.la bacra tlo Rio

São Francisco vêrn sendo ,levastndas.

Resultado' a população tle Cranopsittn

Spix caiLr sensivehrente. O tráfico .le

irnimais silvestres tamhérn ctntrihLriu, a

p,rnt,r de o Ibama ter anunciado, eni 1990,

o dcsaparecimento rla espécie. Atual-
rncnte, contan-se apenas li indiví.luos

em todo o mundo. Sel'erino é o único a

voar em liberdade. ffi

4uEi,cos )

Educação ambíental na escols: umt das medid*s criaüLs em Curaçá



ISO I4;0 ; 9LL

A certificação ambiental ganha força como bônus na conquista de mercados

[,JM.

Os mercados intemacionais estão cada vez mais fechados e a chave

que pode ajudar a abri-los aos produtos brasileiros se chama certificação

ambiental. ISO 14.000, certificação de produtos florestais e selos verdes

são apenas alguns dos recursos disponíveis para quem quer conquistar o

mercado consumidor com uma imagem de amante da natureza. Pesquisa

recente da consultoria Price Waterhouse indica que 43,1% das 500 maio.

res indústrias do País pretendem obter o certificado ISO 14.000, que es.

tabelece normas técnicas intemacionais que disciplinam a relação das

empresas com o meio ambiente. Ele vem no rastro da ISO 9.000, o mun.

dialmente coúecido certificado de excelência gerencial e de qualidade

que, em poucos anos, alastÍou-se entre as empresas bem,pensantes,

Evidentemente, os certificados ambientais não são a panacéia para os

males do planeta. Se a auditoria for mal íeita e se os critérios forem

relaxados, a ISO 14.000 e outros certificados não passarão de documen-

tos de fachada. Há quem diga inclusive que a ISO 14.000 é bem mais rela.

xada que a BS 7.750, espécie de certificado precursor, adotado na Holanda

e na Inglatena. Para que a ISO 14.000 fosse aprovada por um grande nú.

mero de países, seu texto teve de se curvar às exigências americanas, menos

restritivas que as normas européias. "Uma das fragilidades da certificação

está no fato de que ela tem promovido muito poucas melhorias nas

empresas", diz Virgílio Viana, presidente do Imaflora (vide página 7).

"lsto não é nada encorajador".

O Rio sediará, na última semana de junho, uma reunião da comissão

técnica da International Organization for Standardüation (lSO), a fe.

deração não,governamental dos órgãos nacionais de normalização, criada

em 1947, em Genebra, Durante a plenária, que contará com 600 especia-

listas de 80 países, deverão ser aprovadas as cinco primeiras normas da sé.

rie: ISO 14.001 e 14.004, sobre gestão ambiental, e ISO 14.010, 14.011 e

14.012, sobre auditorias ambientais. Os órgãos certificadores nacionais e

estrangeiros poderão começaq então, a conceder o certificado às empre-

sas que atenderem às exigências da norma. Até lá, o Inmetro, órgão gover.

namental, deverá definir quem estará habilitado a realizar a auditoria

ambiental e a conceder o certificado no território nacional. Já não é

sem tempo: há casos de indústrias que, para exportar para a Europa,

têm de se submeter a duas ou três auditorias por ano, o que acaba

encarecendo o processo e restringindo mercados.

Algumas poucas empresas brasileiras, como a Bahia Sul Celulose e a

Central de Tiatamento de Efluentes do Pólo de Camaçari (Cetrel), na

Bahia, obtiveram o aval da BS 7.750. A Bahia Sul também foi a primeira

empresa das Américas a obter o draft do certificado ISO 14.000, ou seja, o

esboço do documento que será ratificado em junho. "Para nós, gerir melhor

nossos processos é ainda mais importante do que conquistar novos merca.

dos", explica Jorge Cajazeira, coordenador de Garantia de Qualidade da

empresa. "Um exemplo: nós conseguimos economizar US$ 500 mil no ano

passado, graças à redução de 570 no consumo de água," Cajazeira afirma

que os mercados estrangeiros nem são assim tão rigorosos como se diz. "Os

alemães são exigentes, mas os japoneses não estão lá rnuito preocupados

com a procedência do produto", diz.

Mesmo mercados mais exigentes podem rebelar,se quando um produ-

to com bons antecedentes ambientais fica muito caro. Jairo Cantarelli, ge.

rente da Divisão de Madeiras da Faber-Castell, cuja fábrica de Sao

Carlos, no Interior de São Paulo, produz um bilhao de lápis por ano,

reclama que um produto fabricado com madeira ceftificada pode do,

brar de preço. "Ele fica com níveis de preço superiores aos intemacionais,

inviabilizando-o comercialmente".

Enquanto a ISO 14.000 não vem, vale lembrar que a ABNT já deu

a ISO 9.000 a 898 empresas. Ainda segundo a pesquisa da Price

Waterhouse, quase 8070 do setor minerador, e 6870 das indústrias quí-

mica e petroquímica pretendem conseguir certificação ambiental,

Petrobrás e Vale do Rio Doce já contrataram auditores para implantar seus

sistemas de gestão ambiental de acordo com a ISO. A pesquisa indica tam.

bém que 69,170 das empresas consideram uma adequada gestão ambiental

como uma vantagem competitiva importante. Entretanto, apenas 15,870

apresentam um sistema de gestão do meio rrnbi.nte. ffil

Historicamente, a proteção do meio ambiente trilhou dois ca-

minhos que de alguma forma se relacionam: por um lado, a chama.
da conservação do verde e da fauna, que reve por apelo inicial uma
certa aversão ao desenvolvimento; e, por outro, um controle da

chamada poluição industrial em suas diversas formas, mas todas,

no fundo, com a idéia de um Estado fiscalizador da gestão ambiental
interna das empresas. O que existe de comum entre estas duas for-

mas de atuar é não levar em conta a existência de um terceiro ato
social que não o empreendedor, seja verde, seja cinza, e o Estado: o
consumidor. Este nível de degradação a que se chegou não teve

outra finalidade senão transformar em capital econômico os recur-

sos naturais, tudo para atender "necessidades" de consumo da po-

pulação. O mundo contemporâneo é o mundo do consumo. Mve-
mos hoje em uma grande sociedade de massas onde o que impera é

a produgo em série e a distribuição
em massa de produtos e serviços. Tüdo

gira em torno desta finalidade. As
agressões ao meio ambiente acabam

ocorrendo em razão desta realidade

e o movimento de defesa do meio am-

biente não atentou pzua este âto. Nem
os consumidores. Estes, em geral,

acabam percebendo a natureza ape-

nas como uma série de objetos a se-

rem consumidos, ou seja, destruídos,

não relacionando seu ato de consu-

mir com as conseqüências que tal
ato causa ao meio ambiente.

"sujar" seu próprio nome diante dos consumidores. A questão

quefica é: o que fazer para que o consumidor seja um ator efeti-
vo para a mudançados aruais padrões de produção e consumoJ

COMPRAS, MEIO DE PRESSÃO

A altemativa que mais salta aos olhos é a necessidade de in-
formar o consumidor de que seu simples ato de compra pode ser

definidor na depredação ou preservação do meio ambiente. O ca-

pítulo 4 da Agenda 21 é claro a este respeito, quando preconiza

que posto que "os Govemos e as organizações do setor privado
devem promover atitudes mais positivas em relação ao consumo
sustenrável por meio da educação, de programas de esclarecimento
do público e outros meios, como publicidade positiva de produtos

e serviços que utilizem tecnologias

ambientalmente saudáveis ou estí.

mulo a padrões sustentáveis de pro.

dução e consumo."

Não só o movimento ambien.
talista se apercebeu destas questões,

também o próprio movimento de

defesa dos consumidores começou

a despertar para o tema quando, por

exemplo, a Consumers Interna.
tional - entidade não-governa-
mental que tem status de órgão

consultivo da ONU e que congre-
ga entidades de países que atuam

na defesa dos consumidores em
mais de 80 países - apelou, em sua Assembléia Geral no Con-
gresso Mundial ocorrido em Hong Kong, em 1992, que "aos con-
sumidores para que consideremovalor intrínseco da diversidade da

natureza, e protejam, promovam, apóiemestilos de vida que valo.
rizem tanto a diversidade cultural, quanto os desejos.moderados

baseados em princípios ecologicamente sustentáveis de cresci-
mento e desenvolvimento". A entidade turnbémped" às organiza-

ções de consumidores para incrementar a cooperação no campo das

metodologias e critérios para avaliação ecológica de produros e

serviços, visando promover apropriados programas de rorulagem
a m b i ental ( ec o -lobe\inc) .

O movimento ambientalista e ô movimento de defesa dos

consumidores começam a convergir para a idéia da possibilidade

de um consumo sustentável, ou seja, a possibilidade de compa-
tibilizar a idéia de preservação do meio ambiente com as necessi-

dades de desenvolvimento econômico para o bem-estar da socieda,
de contemporânea. É nesre contexto que surge a atualíssima dis.
cussão da ISO 14.000, da certificação ambiental e do selo verde.
A questão a ser respondida é se estas iniciativas têm como finali-
dade real defender o meio ambiente e a possibilidade de mudança

dos atuais padrões de corsumo em busca do consumo sustentável, ou
se trata de levantar barreiras não alfandegárias e apelos de mar.
keting para mais uma vez excluir a spciedade civil, dentro dela os

consumidores, do papel de ator definidor de sua história. ffil

Marceln Soüé é procuralor do EstaÃa e coudenolnr ila
progrclma ConsumiÀarMeio Arnbiente d4 SMA.SP
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A ISO 14.000 está para as empre-

sas assim como o selo verde está para

os produtos, "Conseguir a ISO signifi-

ca, para uma empresa, ganhar cre-

dibilidade frente a seus acionistas, o

govemo e os âgentes financiadores",

explica Frederico Marques Cabral,

supervisor do projeto Selo Verde da

ABNT. 'Já o selo credencia o produto

frente ao mercado consu midor. " Ou-

tra diferença é que, enquanto a ISO

busca unificar suas normas intemacio-

nalmente, os selos verdes são exclu-

sivamente nacionais. Para que um

selo brasileiro seja reconhecido na

França, por exemplo, é necessário um

acordo bilateral entre os dois países. A
ABNT está lançando seu selo verde,

representado por um beija.flor sobre

um globo tenestre.

Çlrnhoir ecologica-

4; mente consclentes.

Mais de 20 países já têm rotu-

lagem ambiental, sendo que a Alema-

úa já tem 3.600 produtos com selo

verde. A certificação de um produto

depende da avaliação do

consumo de matérias-

primas e de energia,

processo de fabrica-

ção e de distribui-

ção,ousoquesefu !
doproduto, e asua ú
eliminação ao fim
da vida útil. Na Ale-

manha, o setor que saiu .4BNÍ
na frente na caça aos selos ver-

des foi o de produtos de limpeza, en-

quanto na Dinamarca foram os fabri-

cantes de papel e na França os de ver-

nizes e pintura. José Luiz Tejera, diri-
gente da Associação Espanhola de

Normatização e Ceftificação, conta que

os fabricantes de tinta do seu país

foram quase obrigados a adotar o

selo verde, devido à pressão exercida

pelos produtos vindos da

França e da Alemanlr,a, que

começaram a ganhar

terreno junto aos es-

"Éfundamental que este tipo de co-

mitê teúa Íepresentantes de vários

setores da sociedade", explica Frede-

rico Cabral, "pois se fosse composto só

por empresários, seria benevolente

demais; se fosse só de ONGs, ao con-

trário, rígido demais; e se fosse com-

posto ú por cientistas, seriam necessá-

rios tantos testes e verificações que a

certificação ficaria economicamente

inviável". Mas a iniciativa também

tem seus detratores. "Por serem nacio-

nais, os selos podem ser tendenciosos,

favolecerdo os critérios do país de ori-

gem", diz Jorge Cajueira, da Búia
Sul Celulose. "Por isso mesmo, não

devem ter a mesma repercussão que a

ISO 14.000.'(R.S.)

criarum comitê pam esmhlecer

critérios específicos foi a indústria de

couro e calçados. O País exporta 180

milhões de pares de sapatos poÍ ano e

essa demanda do Exterior é responsá-

vel pela presão sobre os empresários.

RepenSar esta soCiedade de uma Coruumo: elenento de ptessão onúiental

forma realística é absolutamente imprescindível e buscar novas for-

mas de defender o meio ambiente também. Tiata-se, pois, de

contextualizar o consumo de produtos: repensar a produção a par-

tir dos efeitos que os produtos e seus processos de fabricação cau-
sam ao meio ambiente; contextualizar o consumo de produtos; dis-

cutir as reais necessidades dos consumidores e as informações
distorcidas que criam necessidades nem sempre tão essenciais; ques-

tionar a produção de resíduos e o desperdício que a cerca; e, sobre-

tudo, analisar o papel que os consumidores podem ter para mudar o

atual paradigma ile degradação. Nesta nova contextualização sem-

pre será importante pensar o ciclo completo de vida dos produtos

- da matéria-prima, passando pela produção até o uso e o descarte
(redução, reutilização, reciclagem).

Surge então a absoluta necessidade de buscar maneiras de in-
serir o consumidor, enquanto tal, como ator no processo de prote-

ção ambiental. O consumidor não tem noção de sua força enquan-

to agente transformador desta realidade. Porém, um consumidor
responsável poderá usar as próprias leis do'mercado no sentido de

amenizar o impacto ambiental dos produtos e processos de produ-

ção. Ao lado do empreendedor e do Estado, exisre a possibilida-
de de surgir a figura do consumidor "verde". Exemplos concretos já

podem ser dados: a Shell recentemente pretendia afundar nas

águas do Atlântico Norte uma plataforma petrolífera em desu-

so. Após uma enorme pressão social, inclusive com boicote aos

postos de combustível da Shell a empresa teve que mudar sua

decisão, destruindo sua plataforma em terra, com o objetivo
de evitar a contaminação do oceano e, principalmente, de não
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' Doce ilusão, Há exatos ffês anos-

em 15 de fevereiro de 1993 - fugiam

da prisão os fuendeiros Darly e Darci

Alvu Pereira, condenados a 19 anos

de reclusão pela morte do líder serin,

gueiro Chico Mendes. A polícia não

destacou neúum grupo especial para

procurá-los, segundo apurou o joma,

lista Altino Machado, apesar dos su,

cesivos relatos de pessoas que os vi.

ram no Paraguai, em São Paulo e nas

imedia@s de xapuri. Mas resta uma

esperança: "Se forem enconúados na

estrada, durante uma barreira, não he,

sitaremoo em prendê-los", prometeu

Ildor Reni Graebner, zuperintendente

da PFdo Acre.

. Três Orós . O ptesidenwl{c dc.

claouno iníao do ana qrc os açdts da

Nor&ste sõa " unw preocupa$a obsessi.

uo" suo, e que o açuÀe da Cwturhãa, *ês

vexes rwitn qrrc o de Üós, será cuwluí-

dn mus da finol da xu gestãa. P w a quan

nõnlerrha, o goueflal$ cearerue, Tirs,

so Jereissati, clwgat o acnscr as ONCs

de fazu wra " drumaa anti.patÍtóaÍa",

ao tentm nnpedir o Bwvo Mrmliul dr h-

berw reatrsos paa o proieto. Os am.

bimtalistu cmlsnan a raru4na dt 7 .W
fanf,iu daregin fulaguanbmae asub-

nusaa de pwu de qnto mrnricípios.

. Pátria atômica, O govemo federal

promete injetu os US$ 1,22 bilhão que

faltam para a conclusão da usina de

Angra 2. Ela deverá ser inaugurada em

juúo de 1999, com dez anos de atraso

e um gasto duas vezes maior que o pre-

visto. Se não bastasse, o chanceler Luiz

Felipe Lampréia e o secretário de Esta-

do nore-arrricano, \íanenCtuismpher,

assinaram um acordo de cooperação

nucleu, ê o ministro de Defesa ugen-

tino, Gcar Camillion, decluou que seu

govemo mantém conversas confiden,

ciais com o Palácio do Planalto sobre

o tema. Jacques Chirac faz escola.

. Cuooerde. A cidalc de Awtin, no

Texw (EU A) sud a primeia & tet uÍM

casa construída com moterial recicln'

dn. A um crsüo d€ US$ 250 nil, fwwn
corumúlu par edes de ten a recuper ala,

Whvts dE po)lw, isopor e aço reciclaÀa.

O rcto de aço fanrecuô sombra e reco'

llwd a águÃ da cluan. Paineu fotouol.

nicos gerarão eletricidade e o esgow e a

águ co'nsnnila na cozinha serdo tra-

tados naturalmente, fihrados Por

plmtu e seixos.

a Amazonas,Caribe, O governo

amazonense vai lihrar R$ 44,8 milhoes

para a conclusão dos ?50 km da BR- I 74,

que ligaaAmaónia aoCuih epretende

pmmover o escülmento da prodço da

Zona lranca&Manaus. Dntre as cons-

trutoras que gurtlaram a conconência da

óra atá a Marmrd Gmeli, que prterrce

ao govemador do Acre, Orleir Cameli.

' Fênir, Você se lmrbra de losé

b&ofurct, wretlrio narional deMeio

lmbisw ( ca go equiaalmu aa de ninis.

tro) dn Wmn Coilnl Eb acdfu de aca-

tat conuitt do governadar A§ru4.lurtina

NIafu-q&$§n&.fusx&i.
wres wrnfiaffiwrau - Wo ns$ünh o

Wtn rmtbental da Eswda h kwuwl

. Úti4a chamada , Acaba no dia 8

de abril o prazo para a escolha das

ONGs que pafticiparão do conselho

gestor do Fundo de Defesa dos Direitos

Difusos, que gere todos os recursos le-

vantados em açôes civis públicas para

reparar danos ambientais.

o çiosto discnrtíwl. O juirfederal

Valisney Aniueira conseguiu proibir a

venda da dsco Mucuxi Esperto, dc

baúa Pipoqúnltn de Nmnandiq de

BrlaYisto (BR), lanr,oÀa rc iníi, d, f ,-
uereiro. Una dos músicas incluídts,

" Âr e a C ontírun, nõn", tralpreciosilt

da wn o r$u " Áreo continu, nÃal O

índiotáqerndol É ser nosso patãa"

ou os ueÍ50§ "Roubw galo, ncar fogo

em pontel Pro índio é uma diqte.-

sdo ." P oliticomnente fuworen é a@lidn .

. Prêmio de consolago, O depuado-

federal Gilney Viana (PtÀ4T) é o novo

pres idene& Gmissao de Dfesa do C,on.

sumidor Meio Ambiente e Minorias do

Congresso Nacional, passando a pema

noâvoritmGlso Russomano (PSDB) e

Luciano Pizzalto (PFL). Dada a sua re-

duzida bancada, o PT não conseguiu

manter a Comissão de Agricultura, e

também úo conqútou seu soúo dou-

rado, a Comissão de Trabalho. Man'

tém-senaGmissão de Direitos Huma'

nc. Sorte de índios e ambientalistas.

. Ao e.P eru . O Mnistbia das Trars-

pwtes do Peru dru sina) uufu pwa a

mstrução de uma f errouit atneo lçre

a ariWe penww dp Quilabamba , ligaÀa

eo Wn deMollenda, rc Porífrc0, por

uma estrado de 650 kn. O yojen esn

w4ÀaanUS$ I bilhôo.

oD
A certificação socioambiental

é uma realidade sobre a qual a gran.

de maioria das pessoas já se famili-

arizou de uma forma ou de outra.

Nos Estados Unidos e no Canadá,

onde se acreditava não haver mer-

cado para produtos certificados, está

oconendo uma verdadeira revolu-

ção. Depois que a Home Depot, o

maior centro de vendas de artigos

para o lar, anunciou que não con-

sumiria mais produtos com madei.

ra não certificada, outros grandes

consumidores acenaram com com'

promissos semelhantes, Na Ingla'

terra, 54 empresas, que movimen-

tam US$ 11 bilhoes anuais com o

comércio de prdutosflorestais, com'

prometeram-se a só comPrar madei'

ra com origem conhecida e a exigir

paulatinamente a certificação da

FSC (Forest Stewardship Council),

uma associação intemacional inde-

pendente com mandato de avaliar

e credenciar certificadores.

Entre nós, ainda existe uma

enorme desinformação e uma ca'

rência de reflexões a respeito, em'

bora várias empresas voltadas para

a exportação já estejam se Ptepa.

rando certificar-se. A questão é:

como a certificação socioambiental

pode contribuir para a viabilização

do desenvolvimento sustentável em

países tropicais como o Brasil?

Em primeiro lugar, cabe dife'

renciar a ISO 14.000 certificação

FSC. Basicamente, há duas diferen'

ças. ISO 14.000 certifica que uma

empresa tem seus pÍocessos nor'

matizados quanto à questão am-

biental. Um exemplo grosseiro se.

ria uma indústria química que des-

O Br asil produz 269 milhões dc m3 de maàeíra por ar:.r,

nnrpnçÃs r LEG**- so =rrcsn oc'.-o,N:r !,NgÀ: A,u_-pÉ u _pU_raD_ag; _

No passado, o mogno foi extinto em todo o Vale do Tocantins. Em

anos mais recentes, a espécie foi desaparecendo progressivamente da mar'

gem direita do rio Xingu. Agora, sua exploração já se concentra na margem

esquerda do mesmo rio. Este modelo levou, no sul do Brasil, à extinção do

pau-brasil e de florestas como um todo. Ele é o fruto de uma mentalidade

de extração colonialista, enraizada há séculos na indústria madeireira. Sé'

culos passaram e absolutamente nada a detém. As madeireiras do Pará con'

tinuam avançando, saqueando as florestas para retirar uma árvore nobre, o

fili.-rrrignon do mercado madeireiro, o mogno. A impunidade reina e nem

decisões judiciais que interditam a exploração ilegal e predatória.* Át.rt
Indígenas são respeitadas, como ocolTe nas áreas Kayapó, Xikrin do Cateté

e Araweté/Apiterewa[rincheira Bacajá. No dia 12 de dezembro, poÍ exem'

plo, a Polícia Federal e funcionários da Funai em Marabá flagraram a explo'

ração predatória, apreendendo maquinários e toras de madeira da senaria

Parawood, de Tücumã, em plena área Xikrin do Cateté.

Em 1995, os jomalistas independentes Stuart John Tânner e Richard

John Hering passaram oito meses na região de Tücumã, com a finalidade de

realizar um documentário sobre a exploração ilegal de madeira em terras

indígenas, para a rede inglesa Channel Four Têlevision. Conseguiram um

fr.lro e tantor comprovar com documentação audiovisual que o mogno de

Áreas Indígenas, explorado ilegalmente, é exportado. Os jomalistas grava'

ram e filmaram tudo o que viram e ouviram, e utilizaram este materialcomo

prova de uma denúncia apresentada à Superintendência do Ibama em

Belém, em dezembro passado.

Na denúncia, os jomalistas descrevem desde a extração das toras na

área Xikrin do Cateté até a sua venda para a Nordisk Timber, empresa dina'

marquesa de exportação de madeira. Eles acompanharam a entrada dos

toreiros na área indígena, a demrbada das áwores, seu rznsporte e venda pam

a madeireira Madital, irstalada em Tircumã, onde as toras foram senadas e classi'

ficadas para exportação. Tânner marcou as tábuas com uma tinta espcial,

que só pode ser identificada com a ajuda de uma lantema ultra.violeta.

Os jornalistas partiram para Belém no mesmo caminhão que transpor'

tava as tábuas marcadas. Durante a viagem, conseguem filmar o documento

aptesentado à fiscaliza6o, que ndicava a Nordisk como compradora da ma-

deira. Ao chegar a Belém, o mogno foi entregue à empresa dinamarquesa.

Começa, então, a maÍatona. tnner e Hering acompanham um fun'

cionário do Ibama até a empresa e conseguem identificar 15 tábuas marcadas

por eles. O fiscal diz que não pode fazer nada. No dia seguinte, o funcioná'

rio do lbama retorna à empresa, desta vez sem os jomalistas. Ironicamente,

a empresa não permitiu a entÍada dos denunciantes. As provas não foram

enconftadas. Estavam na estufa, que não podia ser aberta.

A Procuradoria do Ibama em Belém garante que fi-rncionários do órgão

têm sim o direito de abrir estufas de secagem de madeira, já que havia pro.

vas. Além disso, reuniões com gerentes de empresas são inegulares e os

denunciantes têm o direito de acompanhar os funcionários do órgão oficial

na vistoria da empresa. Já o superintendente do órgão em Belém contra'

argumentou que era necessário, lara se realizar uma ação na empresa, uma

autorização da Procuradoria-Geral de Brasí1ia ou do presidente do Ibama.

Se isso não bastasse, convocados para maiores depoimentos no Ibama,

os dois jomalistas foram recepcionados pela Polícia Federal, que teria rece-

bido denúncia de funcionários da casa de que 1á encontrariam estrangeiros

em situação ilegal no País. Se não fosse pela intervenção do consulado bri'

tânico, Tânner e Hering poderiam ter sido extraditados, já que seus vistos,

expirados, estavam em vias de ser renovados.

Em resumo: a história terminou em pizza. Mas alguém ainda duvida de

que a madeira comercializada e exportada era ilegal? ffi

O Imaflora - Instituto de Manejo e Certificação Flo'

restal e Agrícola - é uma ONG ambientalista que atua na

promoção do bom manejo Ílorestal e agrícola utilizando como

uma das principais fenamentas a certificação. Atuando junto

à Sman Vt/ood Network - uma rede de certificadores sem

fins lucrativos coordenada pela Rainforest Alliance, entidade

ambientalista com sede em Nova York -, o Imaflora tem de-

senvolvido na área de florestas dois grandes trabalhos: o de'

senvolvimento de padrões regionais para a cenificação e o

programa de certificação de florestas naturais e plantadas.

O programa de certificação de florestas plantadas ini'

ciou-se após a definição dos critérios do FSC para o bom ma'

nejo florestal de plantações. Já o programa de certificação

de florestas naturais esuí mais desenvolvido. O Imaflora esá

trahlhandoemprocessmde certificação em várias áreas, com

destaque para a produção de caixea na Mata Atlântica,

castanha-do-pará no Acre e produção de madeira no Pará'

O ImaÍlora vem atuando também como secretaria exe'

cutiva dos grupos de trabalho para desenvolvimento de pa-

drões para certificação de caixetais na Maa Atlântica e casta-

nhadopanáehnacha na Amazônia. Foram realizados dois

uorkhops, coruulta por carta a 800 pessoas e entidades, tate
de campo e reuniões locais, com a participação de ambien'

talistas, movimentos sociais e empresários. (V.V. e TA.)

il
ú

íl
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peja parte de seus efluentes em um

rio. A empresa define em suas nor.

mas que entre 325,34 e 327,87 h.

tros de produtos tóxicos são joga.

dos diariamente no rio. Ou seja, ela

não despeja nem mais, nem menos.

Este tipo de controle de processo é

o centro de preocupação da ISO.

Ela não exige um determinado pa.

drão mÍnimo, como acontece com a

FSC. Um segundo ponto de dife-

renciação são as questões sociais,

que não estão incorporadas no pro-

cesso da ISO 14.000 e têm forte

peso na certificação socioam-

bientalpela FSC.

Os dois tipos de ceftificaçao de-

vem ser exigidos por diferentes pú-

blicos e Eilem ser complementares,

como no caso das indústrias verti-

calizadas, que deverão certificar tan.

to a extração dos produtosÍlorestais

quanto seus processos industriais.

Numa economia de mercado,

os sistemas de produção coerentes

com o desenvolvimento sustentá-

vel geralmente apÍesentam custos

elevados e, portanto, desvantagens

em relação aos seus competidores.

Essas atividades ficam, assim, numa

situação crônica de desvantagem

econômica e, muitas vezes, acabam

fracassando. Ao abrir o mercado

para os projetos social e ambien-

talmente corretos, a certificação

permite sua viabilização econô-

mica. Seu outro papel impoftante

é o de dar visibilidade a tais inicia.

tivas. Os sistemas de produção cer'

tificados passam a funcionar como

referenciais para as mudanças de

paradigmas no manejo florestal,

A credibilidade do processo de

certúcação de um determinado pro.

duto é sua principal e mais valiosa

característica. Por isso, é firndamen

tal a transparência do processo de

elaboração dos princípios, critérios

e indicadores e da certificação pro-

priamente dita. Em vários lugares do

mundo, os certificadores, especial-

mente as empresas privadas, podem

enfrentar problemas por não envol.

verem a sociedade civil local no

processo de auditoria socioambien-

tal. No Brasil, é importante que a

comunidade ambientalista e cientí-

fica e os movimentos sociais cobrem

essa transparência dos certificadores.

Um dos grandes desafios da

ceftificação florestal no Brasil é a

operacionalização do FSC, cuja se-

cretaria executiva está sob a respon.

sabilidade da \ü\íF. Não podemos

deixar de lado esta oportunidade de

participação. Outro desafio é apro-

fundar este debate para que os dife-

rentes setores envolvidos com a

promoção do desenvolvimento sus.

tentável possam contribuir para a

definiçao filosófica do FSC no País

e, sobretudo, para utilizar os poten-

ciais benefícios da certificação. ffi
Vidio Vuw é prder;sar da EsaWUSP

e yaida* do Infima e Tasm de

Azsedo é dham qeaniw do htdn a
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ENTREA MAFIA E O MINISTRO

Santilli fala da Funai que deixou

Márcro Santilli rlcirou a Presidôncia tla FLrnai no dr.r 8 rle março. Na enrre'isra a

seguir, o írltistÍir, er-deputaJo fetleral e ex-secretário-executilr).lo lSA explica trs firrçrr'
que tcvc .le enírcntar, os prohlernas que encr)ntr()u e os motiuts de sLra saí.Ia. E1i scu

lutar, entra o ath osatlLr Julio Gaiger, homen.r de confiança do ninistro Nelson Jobirn.

Parabólicas . Presrbnte da F utwj é lmn juii de lutehl, ia (nrra alt cam.
po vcrwtb. \'?ic0 e.spe raln um apoio mais explícito da sociedade cit,ili
Eu não tive qr-r:rlcluer cobrança ern relação às entidalles da societla-
de civil. Acho que elrrs têrn o seu pr(rprio programa cle trahalho c

ele não poderia ser monopoli:ado pela agenda rla Funai.
Parabólicas . Nc.srm corta de dernissâ0, r'ocê minimiTa o.s e/eiros dcr

decreto 1 .77 5 196, e rlil que não tete apoio do mlnistro da J ustiça paro
enfrentar a máfia tnterna contra a reforma administratita dn Funai.
Afinal, por que tctcê se demitiul
Houve um acúmukr de pen.lôncias no âmbito do Ministério r'1a Jus-
tiçir, que inch-rem a apropriação de parte dos recursos negociados
diretamente pela Fnnai junto ao Gsouro Nacional para olltros (ir-
gãos do Ministério, as 10 portarias delimitattirias já anunciadas na
imprensa que não chegaram a ser publicadas no Diário Oficial e o
ernpenho insuficientc. do Mir-ristério ntr investigação tlas pessoas

que estão mobilizan.kr ínclios de firrma a l.,oicottrr a atlministraçtio
cla Funai. Não é p«.ssír,el enfrentar com sLlcess() os prohlernns inter.
nos do (rrgão sern que o Ministério tenha uu'r ernpenho direto.
Parabólicas . Qual o perfil dessa mát'ío e como ela atual
Há um grupo qLle se vale dc seus r,ínculos conr a milç()nirria, que

tlotnina a área adrninistrittiva cla Funai. Ele mrrntóm relações cle

cobrança e chantagern sobrc urn conjunto de indigenistas impor-
tantcs, em função t1e informações que detém sohre a trajettiria de

cacla urna dessas pessoàs. Este grLrpo busca estabelecer urn
Iotearnento das funçires de corrfiança e clos recursos tlisponír,eis ntr
orçarnento do (trgão. Eles procuram impor uma lógica de
emergencialismo, impedindo o planejamenro de rnedi,]as de mé.
.1io e longo p.oro. É uma atuação de bastidores, oncle as pessoas

não mostram a cara, e se utilizam de lit'leranças intlígenas quc frt-
rarn apodrecidas pela prtipria ação da Fr-u-rai e cle pessoas de dentro
ckr írrgão como Llrr biombo para as suas finalidades inconfessiii,'eis.

Parabólicas . O decreto 1775 estipubumpraTo, que uence em lO de

abril, paro acolher cctntest«ções contTa denarcações de terras indígenas.

Você saiu anres disso. Você nãc,t poderia esperaT terminar o proce.sso/

Não, existe este prazo como existern outras datas referenciais. Mi-
nha intenção inicial era a de poder acompanhar todo esse processo

e promover aquilo que compere i\ Funai, que é a defesa das identi-
ficações já realizadas. Entretanro, não havendo condiçires para isso,

não valia a pena postergar a permanência no cargo.

Parabólicas . Agtra que uocê não é mais goorerno, qual sua posição em

relação ao decreto 1.775 e o ministro Jobim?
A discussão sobre as intenções do ministro ou sobre os resultados

desse processo tlo contraditclrio retroativo não são os ponttts fun.
damentais. A situação vai ficar ahsolutamenre clara dentro dos pra-
zos de curto prazo do decreto. A ação das ONGs deveria estar
referenciada em cima de fatos concretos e não da mera especula-

ção sobre intenções que (l tempo vai se encarregar de esclarecer. Eu
vejo no presidente da República um objetivo muiro claro de con.
solidar as áreas que esrão envolvidas no processo do contraditóricr
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Mdrcio Santilli

e acho que ele acompanhará o processo de .lecisão que serií toma-
do no âmhito do n.rinisrério da Jusriça.
Parabólicas . Que porcenttrgem do orÇamento da Funai mí para o

custeio de t'iagerrs delideranças ind(enrr.s àBrasília, firdíos qte são t'un-
cionári» mcs nâo trabttlham e.§ilsrenro de loblsrasl

Nao há urn núrneLo preciso a rcspeito. A deman.la colocada pela
qllestão indígena é mr-rito maior dtr que o recurso efêtivamente dis-
ponível, rras este é rnuito rnal Lrtili:atlo, e dcscretlencia a Fur-rai ir

obter urna participação uraior no orçamento. Alérn.lisso, há muitos
rccursr)s disponíveis nos outros tirgãos púhlicos que têm interface com a

questão intlígena. É unprescindíl,el qLre hqa uma política de conr,ênios,

c1e relações interirxtitucionais, para se poder acessti-krs. Qr.rirnto ao cl-
nheinr qr.re vrua err cima dessas priiticas espúrias que sár historicirmente
praticadas pela Funai, ele contrihr-ri para uma falta de credihilidade
do iirgão, rl qrre àgritvil o isolamento da ir-rstituição.

Parabólicas . Como lidar com a.s ernias que foram manipulodas ao

longo do.s últimos 20 anos pela política clientelista da Funail
Será necessário um esíorçtt cle longtr prazo para porler sllperar a

cultr-rra que foi incutiila em algumas lideranças. São aper-rirs :rlgur-rs

grupos de algumas etnitrs que estão enr.'oli.,itlos cün esse prtrcesso c1e

crxrptação. Acho quc devem ser criatlos novos par:rdigmas para que haja
condiçircs favorár,eis r\ rerrersão desse pnrceso de promiscuidade. É irn-
porantenorarqLrelútambóm regiões r.astíssirnas do País oncle a ação da

Fu-rai é praticamcnte inexistente. Sorte dos índios que r,.ivem nessas re-
giires, porque, embtlra a situação deles não posa ser considerada boa, eles

são os que vivem em contlições menos precárias. É o .uru das etnias
que vivem no Rio Negro, em Roraima ou no Alto Solimões.
Parabólicas . Quais as akernatiuas para o atual modelo da Funaí!
A Funai não tem capacic'lade de formular e muiro menos de execLl-
tar projetos. E1a não tem capacidade de planejamento, não tem
como escapar cla administração precária do emergencialismo que
e1a própria gera. Poderia ser implantada uma insrituição tle íomen-
to a projetos, vinculada ao Ministério clo Meio Ambiente, rnais
ac'lequado ao desen'u'olvimento .'le uma idéia como essa. .

Parabólicas . Você ainda acha que a Funai é imprescindfuel!

Nao. A Funai é uma rnorta-vivA, que conrinLrará pairando sobre

a política indigenista até que haja alterr-rat ivas consisrenres a

esse rnodelo. ffi

GOVERNO REINVESTE NO
CALHA NORTE "SOCIAL"

ADRIANA RAMOS

C()LUNAPoNToDOC

Atendendo a reitindicaÇões dn

Ba\coda Amaúnica dr., Congresso

Nacional e dos serores míliwes, o go-

t,ernn FHC decidfu retitaliíar o Pro-

jcto Calha Norrc. A íniciatha. que

ag0Ta rewste o projeto de ambicttso

alcance social, aínk não chega a re-

presentúr ameaça para as comunida.

des lndrgenas locais, embora não te-

nha sído instituído, até o momenn,

wn canal de lntercârnbict com as po.

pulnções eruolúdls. O Caüra Nure de

FHC cont,r com o araL de parhmen.

tares reconhecidamente contrários à

cau-w indígeno - cano a senlÁor a Mar -

h.rce Pirrar, integante daBancaÁa de

Roraima, que propõe a reuisao dns

Ar.'as InJrgenas do Esradu, on frnrti-
cukr a dosYanomani, e a não demar-

caçao daÁrea Rapo.sc Serra do Sol.

Ideah:aÀrthndcl rtttt: c circuns-

crito inicialmcntc à.s Força.s Armadns,

o Calho Norre se aplicou a Roraima

e às regrôes do Note do Amapá e do

P ará, e ut AlnRioNe.gro e Aito Soümoes,

no Ama;onas, A o uilt, f orun cnahs 19

Áreru- Irulrgeruu- Yanomqni, anubÁa

poswnormente pelo ex.p'esidente F er-

nqndo Collor paro demarcação de

rÍrca conrinua. Tambén ilsrirrriu ru

Áreas lru)ígenas de Kurípaco, Pari-

Cachoeira l, II e III e lçana dLt Rkt

Ne,Eo, entre oLúTas, e criou 13 FLo-

restrs Nacionais e Unidades de Con.

sert,açâ0, como o P arque N ocional de

Monte Ror aima. Este par ece ser, por.

tantl, 0 rr.specro mais pTeocupante: o

fato de as demarcações dc tenas indí
genc-s - um deyer de Estado erpre.sso

f ornatmente na Constituição F ederal

- sel'ern assrmilcdn.s a melas obros de

run projeto como o Cnlhn Norte.

Para r.,.s proponentes, o Calha

Norre ninda nâo esgnfou seu plten.

cial. E aretomad.ado proieto, comno.

t,os e mais recursos, traró,benefícios

para as comtmid.rides locals e para a

própria soberania nacictnal.. O caráter

social do Calho Norte , reiteral,o pelt

instatnçao de cortros e miàafus fu saú.

fu,plnrmpltmnçat

de sistemru de

Limpeia ur.

banaealnv

tecimento de água

wn por objearo neÜwrn u crnd4rrs de

rida d$ cLnuniàcdes qu: ger altsn a pr e -

smp"debrailsros aalrngo da meu de

frattena e, U)rtant} , o domínio nacío-

nal sobre a regã0.

Nos rÍltimos cnos, o Calhn Nor-

te andou o possos lentos, amargando

um orÇamento anlnl esrimado em R$

5 rnilhoes. Em 1989, chegou a desern-

bolsar R$ 47 milhões. Concentrorl,o

principalmente ncs mâos do Exucitct

há wna década, estrí .sendo atualmen.

te coordenaÀo pek Secretaria de As-

srrnros Esfarágicos e pret,ê, de ogrtra

em diante , aintegração de outrasPas-

tcs il0 cflic st refte à eltrboraçrr, e cle-

cução de projetos para a reglão dts

calhas dos rios Amaionas e Solimões.

Alén de pntar ínserir.se naPo-

lúica Nacional I nteg a.da par a a Ama-

1ônia Le gal, c om a c otueb or aç ão do Mi.
nistérrc dtt Meio Arnbiente, a pÍlpos-

n de f ortalecer o CalhaNortel,eya em

conta alguntas príoridodes definidas

fcl, , ,qolcmo FHC parn a reg à0. cctm, t

aBR-li4 e o Sit'arn. Por isso, n se.

gunda fase do projeto terá maís ênfase

em São Gobriel da Cachoeira, onde

está localiuÁo o 5' Batalhao de In-

iantaria de Selr,a e onde a primeira

f ose do yrojea já insn)nu wna Unida.

de Misn de Saúdr, mw creclw e a Es.

cola Agopecuária. O Calha Norre

porece estar também perfertomente

ntol.dado pa'a aanfur ds pnaiddn dt
p'tlítica cxterna nacional e pTomouel'

a integação reglonal preconiyÁa pelo

Trotolo de Cooperação Amaiütíca.

Para os setores militaresbrasilev

ros, o CallrnNnrre uaa)ándnúglaua

e da integraçaLt e apresenta íô-pecü05

mulair.sclpünoes. Para os resporuát,eis

['lr r f r, 1i f , r, ulltlClíill l r. in trC u,S tnCi-

ores obstrÍcubs ao sel desenloh,ilnen-

to figna a crescente reduçã,0 de reatr-

.v.,s aloc«los. Concenúrc-se ne stt tlu&\-

ttut, prmanto, o ünyúo ks seures mih-

tmes an re+itol1á-la. A perspectilo de

um retigoramtnn dnCallwNcrte ofe-

rece m setor nil;ua aopLrmndnltde oh-

ÍeT n01o5 recur§Os rlo uçunenn daunr,trt .

Daí a necessidtÁe pTemente de atrqir

a atenção paa o seu alcance suw) e o

canpronaso que u Cal/ra Nunr assunlu

em defesa do desentol+,imento susten.

tát el - uma fuma de. Legitnná.l0. ffi

RICARDO ARNT

MARATONA INGLORIA

Raul Jungmann, prestlente do Ibama, quer três anos de vantagem para

vencer uma corrida contra o tempo. O governo brasileiro (mais por necessi.

dade do que por opção) quer trocar o Estado.empresário pelo Estado.regula.

dor, privatizando propriedades e serviços públicos para melhorá.los (e impe.

dir que caíam de podres). Em crise de desmantelamento, o Estado está de.

pauperado, fiaco e vulnerár,el. Quando era Estado-regulamentador - sem

recursos, orçamento e fiscalizaçãoJ Uma nova onda de desenvolvimento lide.

rada pela iniciativa privada ( inaugurada com a privatização da Via Dutra e da

fenovia Bauru-Corumbá), vem aí. Muitos acham que o cenário não é anima-

dor e que o anaso ambiental pode ser maior.

Estada depouperala e desenvolvimento prívaÀa nao podr ser wmfl
ma cunbinaçao?

Pode. Estamos correndo esse risco: se não conseguirmos por ordem na

casa, teremos prob[emas. Precisamos desenvolver mecanismos de re.

gulamentação na área arúiental. Trau-se de uma comda conffa o tempo:

peço don ou três anos. O Btado foi destroçado. Tudo o que fazemos é cor-

rer para apagar incêndio. Tênho dificuldade para rer uma leitura da

situação ambientaI na principal agência ambiental brasileira.

Ma o lbomn pode ser umn agêncía regu.lndnra e fiscolizaÀara?
Têm que ser. A sociedade precisa rever os mecanismos de financia.

mento para o ambiente. O Ibama tem um orçamenro de R$ 300 rni.

lhOes ( I 995 ). Precisamos de 420. Tenho 6.500 funcionários, 1.200 para

a fiscalização e 700 para cuidar de unidades de conservação. São 130

unidades e 34 milhões de hectares, 570 do território nacional, para

tomar conta. Você acha que dá?

Se você gonhasse R$ 120 mílhões de umauarínha dc cmdio, o que

uocê fario?
Investia metade em fiscalização e em pessoal para as unidades de

conservação.

O que uaí ocontecer com 0s progrdmos wnbientois du estatais
prívati7átteis, cuno Vole, Eletronorte, etc!

O Ibama tem de ser ouvido em todas as operações de privatização, des.

de a avaliação econômica da empresa. Especialmente em setores como

o mineral e o elétrico. Têmos que ter assento na Comissão de Pri-

vatização. Eu vou reivindicar isso com o presidente.

Você está orgulhoso da ProtocoloVerde, que pretendt condicionar o

crédito das burcos estatais a eWeeÍúiÍnenÍas sustsúaveis.-lv{as cuno

é Erc wn guente do Bmto da Brail, un Espigaa da Oute , wi unlim o

itnlacta ünbiÊntal de um empréstimo ogrário? Isto nna é ficçao?
O Protocolo Verde se apóia na criação de Unidades de Risco Ambiental
nos bancos. Eles vão ter que se instrumentalizar. Só o Banco do Brasil

tem 5 mil agências e 120 mil funcionários. É claro que a escala para

converter esse plano em realidade no interior da Amazônia vai pre-

cisar de alguns anos. Mas o gerente de lá vai receber um manual,

Nós vamos treinar centenas de gerentes e criar um Cadim (o Cadastro

de Inadimplentes, da Receita Federal) ambiental. Primeiro remos de

criar unidades ambientais nas diretoriais dos bancos. Eles mexem

com R$ 22 bilhoes por uno. ffi
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e escolns agropecuárias,
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A rlusÃo DA ENERGTA No vALE

O Vale do Riheira, com uma população de 2 50 mil habitantes, é

uma das regiões mais pobres e rnenos desenvolvidas do Estado de

São Paulo. E. nesta região que estão os maiores remanescentes da Mata
Atlântica e onde corre o último grande rio do Estado ainda não barradir

para gerar energia elétrica.

Com a presença de pequenos lavradores, a maioria posseiros, o Vale do

Ribeira concentra, hoje, mais de 100 conflitos de terra. Além da baixa

fertilidade e acentuada declividade das terras, esses pequenos produtores

não contam com a mínima iníra-estrutura para escoar a produção. E é com

promessas de "desenvolvimento" e "progresso" que a população está sendo

convencida a aceitar os projetos de construção de quatro usinas hidre[étri.

cas, que irão contribuir para acelerar o processo de degradação ambiental.

O rio Ribeira de Iguape, com 470 km de extensão, tem uma importân.

cia fundamental na formação do Complexo Estuarino.Lagunar de Iguape e

Cananéia. Graças à ação de suas águas, que transportam areias e nutrientes

minerais, esta região apresenta uma biodiversidade de extrema riqueza, mas

também de grande fragilidade.

DO RIBEIRA
cÉLIo BER},IANN

embargou a hidrelétrica da CBA depois que a aprovação do Rima foi obti-
da em circunstâncias, no mínimo, anti-democráticas, se considerarmos a

insuficiência de audiências públicas realizadas.

tNDEN|ZAÇÃO IRRtSORIA

Como acreditar em desenvolvimento com equidade social se, para dar

lugar ao reservatório da barragem planejada, mais de 1.200 famílias foram

pressionadas pela CBA a vender suas propriedades e transferir seus di.
reitos sobre a terra, em troca de uma quantia de dinheiro que não per-

mite a reconstrução de suas bases materiais e culturais em condições dig.

nas. Para.elas, nenhum projeto de reassentamento está sendo feito, nem

pela CBA, nem pelas prefeituras dos municípios envolvidos, cujas re-

ceitas não permitem reunir os recursos financeiros para efetuar o rema.

nejamento da população.

Sem dúvida, a compensação financeira a que os municípios terão di.

reittt por terem suas terras invadidas pelas águas dos reservatórios é o prin-

cipal rnotivo que tem levado prefeitos, vereadores

e deputados da região a maniíestarem apoio à hi-
dre[étrica. Recurso "fáci[" para aqueles que vislum-

bram a possibilidade de encher os cofres munici-

pais sem a necessidade de "carimbar o dinheiro",

para usar a expressão de quen se preocupa com o

destino que é dado ao dinheiro público.

Outro motivo, não menos importante pela ilu-

são que ele cria, diz respeito à idéia da geração de

empregos possibiIitada pelas obras de contrução da

hidrelétrica. Que base produtiva estável pode ser

obtida na região a paftir desses empregos, todos eles

temporárurs?Quantos novos empregos a CBA vai

assegurar com a expansão da capacidade de produ.

ção de alumínio, ohjetivo principal para o projeto

de construção da hidre[étrica] Pelo seu próprio per.

fil, caracterizado como uma atividade produtiva de

grande consumo de energia e altamente automa.

tizada, a produção de alumínio é o setor econômico

que gera menos empregos por unidade de energia elémica coruumida. Para cada

milhao de quilowatts.hora consumido, a indústria têxtil brasi[eira gera 70

empregos, contra menos de duas vagas criadas pela produpo de alumínio.

Investimentos na autoprodução cle energia devem ser estimulados, di-

rão aqueles preocupados com a atual incapacidade de investimento das em-

presas estaduais de elenicidade para expandir a capacidade de geração. En-

tretanto, se construída, a hidrelétrica da CBA poderia atender à necessida-

de anual de eletricidade de 360 mil farnílias. Mas o rnais grave é que o

alumínio produzido no Brasil é exportado para o Japão, os Estados Unidos e

a Europa. O Brasil produ: hoje 1,2 milhão de toneladas de alumínio e ex-

porta 7070 a um preço irrisório, devido ao seu baixo valor agregirdo.

Para o Vale do Ribeira, a construção de usinas hidrelétricas não se

constitui nurl \retor de desenl'olvimento socialmente justo e ecologica-

mente sustentár,el. Tal desafro exige a articulação da política industrial às

políticas energética e ambiental, discipIinando de forma eficiente e susten-

tável o desejável processo de desenvolvimento desta regifur. Cam contrário, cor-

re-se o risco de que as ilusôes desenvo[r,imentistas apenas contribuam para

o aprdirndamenkr do processo de exclusão social. ffi
CéliaBemnrm é prafessor doPrrymut
de Pós-Cyadrarc an bwgia daUSP

QUESTÃO FUNDIÁRIA EM XEQUE NO ACRE

Um relatório do Ministério

Público Federal do Acre, elabora-

do a partir de dados íornecidos pela

Superintendência Regional do

Incra, revelou que o Estado detém

atualmente uma das maiores con.
centrações fundiárias do Brasil.

Mais de metade das rerras do Acre

- 8,5 milhões dos 15,2 milhoes de

hectares - está titulada em nome

Je particulare., em froce)sos cuja

IegitirniJade está senJrr {uestitrna-
da pela procuradora-geral do Incra

em Brasília, Othília Melo, e pelcr

procurador da República no Acre,

Luís Francisco Fernandes de Souza.

No mornento, dezenas de pe-

JiJ,» Je inJeni:açã,, suspeitos es-

tão sendo analizados pelo juu íede.

ral Evandro Reimão i]os Rers. São

pedidos que foram feitos no âmbirtr

tlas ações que o Ibama está moven-

do contra latifundiários cujas terras

forarn desapropriadas após a morte

do líder sindicale ecologista Chico
Mendes para inpIantação das reser-

vas extrativistas do Alto Juruá e

Chico Mendes e do Parque Nacio.

nal do Divisor, num total de mais

de três milhões de hectares. "Nós

queremos que as áreas sejam todas

discriminadas, porque o Acre é co-

nhecido como o paraíso dos

grileiros", afirmou o procurador Luís

Francisco de Souza.

A procuradora Othília Melo,

ciue há anos cancelou vários títuIos

frios no Estado, suspeita que 0s va.

lores das indenizações tenham sido

superfaturados. O Incra não dispõe

de recursos para discriminar J87o

das tenas que podem estar nas rnãos

de grileirm. Apenas 1870 delas so.

frerarn ação discriminatória. A apa-

tia Jt, Incra e J.r Iharna ahriu cami-

nh() f ara qrre o: latitunJiári,r5, 1sr-

ponsál'eis por nunerosos danos

ambientais deconentes da substitui-

ção da extração da borracha pela

pecuária, reivintlicassem valores

indevidos, inclusive peIa cobertura

tlorestal das áreas. Segundo o Mi-
nistério Público Federal, há juris.

prudência no Superior Tribunal de

Justiça que proibe a indenização da

cobertura florestal na região arna-

zônica. Se for aplicada, reduzirá o

valor das indenizações ern 9070.

O Ministério Público entende

que os juros compensatórios de 1 2%

ao ano não podem ser cobrados na

desapropriação de tenas que já eram

ocupadas por seringueiros, como é

u cas,, Jas reseryas extratiyi5tas

Chico Mendes e AltoJuruá. "Os la.

tinftrndiários não podem receber

inJenizaçôes por heníeitorias e ju-

ros compensatónm de terras que

e)tAVAm em fossc Jireta{.lr serin-

gueiros, muito menos se os seus tí-
trrl.,s íorem gelaJ,,r", afirma o

procurador Luís Francisco de

Souza. Tais providências devem

reduzir as indenizações a apenas

87u do valor que pedem os ex-

latinfundiários. O Incra está

propenso a ajuizar ações discri-
minatórias nos latiníúndios com

área superior a 10 rnil hectares, para

evitarque grileiros receham com

base em títulos falsificados.

DOTTO, LEAL & CIA.

No Acre, apenas dois latiíun.

diários, Pedro Dorto e o ex.senador

Altel,ir Leal, comunicaram a posse

Metade do Estado pertence a particulares.
Títulos de posse podem ser {alsificados

ATTINO MACHADO

de mais de 5 milhões de hectares, o

equivalente a um terço do Esta.

do. Funcionário aposentado da

Receita Federal, Pedro Dotto
a[irmou que as ONGs esrâo que.

rendo "torpedear" a Amazônia.
"Minhas terras, eu comprei em

'hasta pública ([eilao) e, se hou.
ve erro, foi de quem vendeu o que

não lhe pertencia", disse.

No começo da década de 70,

rra comurn, na Amazônia, que

grileiros obtivessem empréstimos

subsidiados e os quitassem Ievandcr

as terras a leilão. Outros grileiros se

apossavam, em leilão, dessas mes.

ma\ terras pt,r um valtlr baixrr.

Pedro Dotto, que se declarou

proprietário de 2,3 milhcies de hec-

tares, teve quase todas as suas pro.

priedades arrecadadas pelo Incra
e não pretende recorrer pelo di-
nheiro que gasrou. Ele alega ter
perdido mais de 20 anos para to-
mar fosse Je apena. três serin.
gais com área total de 530 mil hec -

tares. "Propus negociar 50% das

minhas terrA\, mas a Justiça re

mantém morosa, não resolve
naJa, r'eta qualquer iniesti.
mento e ainda me impõe rótulos

injustos", desabafou.

O planu Je Drrttrr c.rnsistia

em desenr,ol'n,er no Vale do Rio
Chandless um imenso polígono de

terras tituladas pelo governo boli-
viano em 1899, o Projem de Colo-
nização São Paulo Amazônia
(Coloarna). Domo e mais 178 acio-

nistas entendiam que a privatização

latifundiária não prescindia, neces-

sariamente, de contratos formais de

compra e venda.

O ministro do STF, Ilmar
Galvão, acatou, em 1985, a ação

cliscriminatória do Incra e as rerras

forarn arrecadadas para a União,
declarando nulos os títulos frios. O
procurador da República no Acre

está convencido de que, se forem

deflagradas ações discriminatórias,

muitos títuIos poderão ser anulados

nas reserva§ extrativistas. ffi
PARAB.:el.

--ZICAs

I

I

Rio Ribeira de lguape: riqueTa e fragilidade

Nesse sentido, a construção de barragens vai impedir que grande parte

dos nutrientes que servem de alimento para a manjuba continue chegando

aonde ela vive, ameaçando o sustento de mais de 3 mil famílias que hoje

vivem da pesca no baixo rio Ribeira. Apesar desta verdade social, para a

grande imprensa os movimentos ambientalistas parecem defender apenas

a procriação de peixes, quando se opõem publicamente aos projetos hi-

drelétricos na região.

Alheios à argumentação socioambiental, prefeitos do Vale do Ribeira

têm se reunido para manifestar apoio ao projeto de construção da primeira

delas, na cabeceira do rio Ribeira de lguape, numa área que abrange os

Estados de São Paulo e Paraná. O ernpreendimento foi concebido pelo gru-

po Votorantin unicamente para gerar energia para a produção de alumínio

primáno em sua fáhrica, a CBA - Companhia Brasileira de Alumínio, loca-

lizada a 100 km de distância.

Mas a questão não é apenas amhiental. Ela envolve interesses

explicitados pela ação do poder econômico, pelas incertezas com que se

defrontam os movimentos populares organizados - como o dos atingidos

pelas barragens - e pelo desconíorto do atual secretário estadual do Meio

Ambiente, Fábio Feldmann. Catre lernbrar que Feldmann, quando deputado

íederal, foi autor de um recurso à Procuradoria Geral da República que

1r-\ EARAB.=,rv ---atcAs

)

I

I

TERRITORIO 15.248.900 t00

Áneas PúBLtcAs 6.720.031 44

Áneas rNDícENAs 1.775.424 I 1,3

RESERVAS
EXTRATIVISTAS 1.482.756 9 7

PARQUES
AMBIENTAIS 85 5.975 5,ó

PROTETOS DE
coLoNrzAçÃo 803.272 5,3

PROTETOS
EXTRATIYISTAS al1.877 lrl

PROTETOS DE
ASSENTAMENTOS 152.727 0,9

Ánres sgl,r
DESTINAçÃO t.528.000 t0

srTUAÇÃO FUNDTÁR|A NO ACRE

Fonte: Altino Machado
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